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A proposta de apresentar experiências 
dos distritos sanitários na área de vigilân-
cia em saúde permite dar visibilidade para 
toda a rede SUS-BH dos trabalhos desen-
volvidos nas nove regionais administra-
tivas. Para os distritos isso constitui uma 
possibilidade de análise e reflexão dos da-
dos produzidos no seu cotidiano e a partir 
disso retratar sua realidade e direcionar a 
tomada de decisão.

Os trabalhos do Distrito Norte (DISAN) 
aqui apresentados reforçam o sentido de 
articulação e integração inter gerencial 
dentro do próprio setor de saúde, mas 

Dengue é uma doença febril aguda de 
curta duração, cuja ocorrência imprime 
mudanças importantes na dinâmica do 
processo de trabalho dos serviços de saú-
de exigindo uma abordagem interdiscipli-
nar com enfoque na prevenção, vigilância, 
assistência e monitoramento de casos.

Nos últimos anos, o Distrito Sanitário 
Norte (DISAN) registrou um elevado nú-
mero de notificações de casos suspeitos 
de dengue e apresentou uma das maio-

ABORDAGEM DA DENGUE NO DISTRITO NORTE

Fonte: SISVENET/GEREPI-N/GERSA-N /SMSA/PBH - 04/06/2012

também a busca de uma maior interlocu-
ção com as outras políticas públicas, en-
tendendo que o olhar externo contribui 
e possibilita intervenções mais acertadas 
no nosso fazer cotidiano. Os três temas 
apresentados retratam as interfaces dessa 
articulação, ponderando que em algumas 
situações isso tem se dado de forma muito 
mais fortalecida que em outras, conside-
rando as especificidades de atuação das 
diversas gerências da regional. Trata-se de 
uma escrita coletiva, refletindo essa pro-
posta de maior articulação para atuar nas 
intervenções prioritárias do cotidiano.

res taxas de incidência no município de 
Belo Horizonte nos anos de 2009 a 2011 
(Gráfico 1). Mesmo vivenciando situação 
não epidêmica no último ano, a dengue 
segue recebendo especial atenção neste 
distrito, tanto pelo nível gerencial, quanto 
pelos profissionais de saúde e sociedade. 
A entrada do vírus sorotipo DEN4 no Brasil 
reforça, ainda mais, a necessidade de uma 
vigilância ágil e permanente.

O Comitê de Enfrentamento da Den-
gue do DISAN é composto pelas 
gerências distritais - GERASA, 
GEREPI, GERCZO e GERVIS – e 
se reúne periodicamente con-
forme situação epidemiológi-
ca. Para o direcionamento das 
ações de controle, é necessário 
agilidade no fluxo e processa-
mento da informação relativa às 
notificações dos casos e outros 
indicadores, de modo a permitir 
a alocação dos recursos (huma-
nos, logísticos e materiais) de 
forma mais eficiente e racional.  
Parte essencial nesse processo 
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Gráfico 1:  Taxa de incidência de dengue por Distrito Sanitário. 
Belo Horizonte, 2000 a 2012. 
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é a integração entre as diversas gerências 
para que os dados registrados possam ser 
interpretados e analisados, gerando infor-
mações a serem prontamente utilizadas 
nas ações de vigilância.  Deste modo, es-
sas gerências mantêm um canal aberto de 
comunicação, com informes diários que 
possibilitam o rápido acesso aos registros 
epidemiológicos da dengue.

Uma das estratégias do Comitê Distri-
tal é a realização, ao início de cada ano, 
de ações de educação continuada com 
equipe multiprofissional (agentes comu-
nitários de saúde, agentes de combate 
a endemias, auxiliares de enfermagem, 
enfermeiros, e médicos) com o objetivo 
de capacitar a abordagem aos munícipes 
possibilitando o empoderamento destes 
profissionais enquanto agentes co-res-
ponsáveis pelo controle da doença. Este 
espaço de educação continuada é perce-
bido de forma muito positiva pelos profis-
sionais de saúde do DISAN, principalmen-
te, por permitir a discussão de casos, troca 
de experiências exitosas com profissionais 
de outras unidades, além de instigar no-
vas propostas de intervenções educativas 
e de organização dos serviços.

Umas das atividades de trabalho inter-
disciplinar definida por este Comitê tem 
sido o monitoramento dos casos notifi-
cados, especialmente aqueles ainda pen-
dentes, no intuito de viabilizar a coleta de 
sorologia em tempo hábil e acompanha-
mento de casos com exames laboratoriais 
alterados. Semanalmente a GEREPI envia 
para os Centros de Saúde uma planilha de 
casos pendentes para a realização de bus-
ca ativa. Em 2011, 61,6% dos casos foram 
encerrados por critério laboratorial e nes-
te ano, até o momento, esse encerramen-
to se deu em 75,2 % dos casos (Tabela 1).

Tabela 1: Critério de encerramento de casos de dengue, DISAN 
- 2011 e 2012.

Fonte: SISVENET/GEREPI-N/GERSA-N /SMSA/PBH - 04/06/2012

Ano

Critério de encerramento Total de
casos

encerrados

Casos
pendentesLaboratorial Clínico - 

epidemiológico

n % n % n n

2011 796 61,6 496 38,4 1292 0

2012 370 75,2 122 24,8 492 55

Foi estabelecido entre a UPAN e GERE-
PI, um fluxo de repasse dos resultados de 
hemograma de pacientes com suspeita 
de Febre Hemorrágica Dengue (FHD), de 
forma a registrá-los nas notificações e en-
caminhá-los para as unidades de saúde. O 
monitoramento dos resultados alterados 
tem sido importante na identificação e 
acompanhamento em tempo hábil dos 
casos graves, em conjunto com as uni-
dades, buscando prevenir complicações 
clínicas. Em relação aos exames labora-
toriais, ressalta-se o Teste de NS1, agora 
realizado na rotina na UPAN, que trouxe 
um importante avanço para a assistência, 
pois norteia o acompanhamento dos ca-
sos suspeitos e as atividades da vigilância 
epidemiológica. Entretanto, os profissio-
nais das unidades têm utilizado este re-
curso de forma tímida, talvez por ter sido 
implantado recentemente e ainda não in-
corporado por todos.

Em 2012, o DISAN encontra-se entre 
os distritos que mais notificaram, porém 
com pequeno percentual de confirma-
ção laboratorial. Dos 497 casos notifica-
dos 6,3% foram confirmados (Tabela 2). 
Este fato vem sendo acompanhado pelo 
DISAN que, diante disto, tem avaliado os 
casos notificados em relação à presença 
dos critérios clínicos de caso suspeito de 
dengue (febre mais 2 sintomas: artralgia, 
mialgia, dor retro-orbitária, exantema, 
etc.). Constatou-se que somente 16% do 
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total não preenchiam critério para notifi-
cação. Concluiu-se então que os profissio-
nais estão altamente sensibilizados  para a 
doença. Dois fatores podem explicar este 
fato: a ocorrência de epidemia por dois 
anos consecutivos na região e as múlti-
plas capacitações realizadas, chamando a 
atenção para a doença. Assim, os técnicos 
do DISAN apontam a necessidade de uma 
abordagem desses profissionais, especial-
mente da equipe médica. Ressalta-se que 
o objetivo não é perder a sensibilidade 
para a detecção precoce e oportuna da 
dengue, mas alertar para estarem atentos 
quanto ao diagnóstico diferencial com 
outras doenças.

Na avaliação das ações de controle da 
dengue, os indicadores da presença do ve-
tor, ovitrampas e levantamento de infesta-
ção (LIRAa), verificou-se nos últimos anos, 
a presença do Aedes aegypti em todas as 
áreas de abrangência do DISAN. Ainda que 
se observe a redução do número de casos 
notificados/confirmados em 2012, esses 
dados apontam que não há sinalização de 
redução significativa dos níveis de infesta-

Tabela 2 - Casos notificados de dengue segundo por-
centual de encerramento, por Distrito Sanitário de 
Residência. Belo Horizonte, 2012.

Gráfico 2: Monitoramento do vetor mediante as ovi-
trampas e registro de casos de dengue no DISAN. 
Belo Horizonte, 2012. 

Tabela 3: Índices de infestação predial (LIRAa) 
em 2011 e 2012, DISAN e Belo Horizonte.

Fonte: SISVENET/GEREPI-N/GERSA-N /SMSA/PBH - 04/06/2012

Fonte: GERCZO-N / LZOON – Entomologia/ GEREPI-N

Fonte: SCZOO – Prodabel
Valores de referência (Ministério da Saúde):
   IIP abaixo de 1,0 - baixo risco;
   IIP entre 1,0 e 4,0 - médio risco;
   IIP acima de 4,0 - alto risco.

Distrito
Sanitário

Total de
notificações

% casos
confirmados

% casos
descartados

Barreiro 359 8,5 71,9

Centro sul 142 25,4 44,4

Leste 401 7,5 61,4

Nordeste 435 7,5 63,3

Noroeste 296 21,3 33,7

Norte 547 6,3 64,0

Oeste 301 15,8 34,8

Pampulha 402 14,6 42,4

Venda Nova 328 10,1 58,0

Ignorado 45

Total 3256 11,6 88,4

LIRAa Norte BH

jan/11 4,3 3,8

mar/11 2,0 2,5

out/11 0,3 0,7

jan/12 3,1 3,1

mar/12 2,6 2,2

ção e de densidade vetorial em relação aos 
demais anos. Os registros das ovitrampas 
deste ano demonstram alta positividade e 
densidade de ovos em todas as semanas 
epidemiológicas, confirmando a distribui-
ção do vetor (Gráfico 2). De forma seme-
lhante, os registros do LIRAa têm apresen-
tado resultados que afirmam a ocorrência 
de A. aegypti nas áreas de abrangência dos 
Centros de Saúde da Regional Norte e em 
Belo Horizonte (Tabela 3). 
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Mapa 1:  Intensificação do controle Vetorial, quarteirões visitados, DISAN, 2012.

Fonte: GERCZO-N / LZOON – Entomologia/ GEREPI-N

A realização dos cinco ciclos bimes-
trais de tratamento focal para controle do 
A. aegypti faz parte das ações pactuadas 
com a Secretaria Municipal de Saúde e es-
tão sendo realizadas na rotina. Para a prio-
rização e intensificação de outras ações 
de controle, realização de vistorias com-
plementares, a GERCZON considera, além 
da ocorrência de notificações de casos de 
dengue, os indicadores entomológicos 
obtidos por meio das ovitrampas e LIRAa. 
Outra informação que permite o direcio-
namento das ações é a definição de risco 
por área de abrangência realizada pela 
GECOZ que possibilita a confecção de 
mapas temáticos baseados em um indica-
dor composto (incidência de dengue nos 
últimos anos, ocorrência recente de casos, 
histórico no LIRAa, resultado atual do LI-
RAa, registros das ovitrampas e caracterís-

ticas de ocupação urbana dos territórios).  
A implantação do Sistema de Monitora-
mento Vetorial por Ovitrampas (SMODO), 
que utiliza Palmtop® para registros das 
ovitrampas contribui para uma avaliação 
mais rápida dos locais infestados, permi-
tindo agilidade na definição de priorida-
des do controle vetorial.  Deste modo, a 
persistente positividade das armadilhas e 
a média de ovos no período associada aos 
registros dos casos notificados possibilita-
ram a priorização de áreas de intervenção. 
Das 19 áreas de abrangência, foram traba-
lhadas 16. As principais áreas trabalha-
das foram: C.S. Jardim Guanabara (2.127 
imóveis), C.S. Guarani (1.805 imóveis), C.S. 
Campo Alegre (1.611 imóveis), C.S. Laje-
do (1.246 imóveis), C.S. Felicidade I (1.197 
imóveis) e C.S. Aarão Reis (1.131 imóveis) 
(Mapas 1, 2 e 3).
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Mapa 2: Intensificação do controle vetorial. Comparativo do número de imó-
veis por Área de Abrangência e monitoramento por ovitrampas (densidade e 
positividade). DISAN, 2012.

Mapa 3: Intensificação do controle vetorial. Comparativo do número de imó-
veis por área de abrangência e casos de dengue notificados. DISAN, 2012.

Fonte: LZOON-Entomologia / GERCZON

Fonte: SCZOO – Prodabel/ GERCZO-N/ GEREPI-N

Em março/12, com o 
incremento de agentes 
de campo, foi possível 
compor três equipes 
de 10 profissionais que 
atuaram nas áreas prio-
ritárias definidas, o que 
resultou na realização 
de vistorias comple-
mentares em 12.538 
imóveis até a 16ª se-
mana epidemiológica. 
Diante do cenário apre-
sentado, observa-se 
que a priorização das 
áreas tem contribuído 
para a redução do risco 
da presença do vetor já 
que foram encontrados 
focos do mosquito em 
muitos dos imóveis nos 
quais foram realizadas 
as vistorias comple-
mentares de intensifi-
cação. Nesses imóveis, 
que já haviam sido vis-
toriados, o retorno dos 
agentes durante a roti-
na do tratamento focal 
se daria em períodos 
maiores que um mês, 
havendo portanto ele-
vada probabilidade de que as formas ima-
turas se desenvolvessem e completassem 
o ciclo de vida, aumentando a densidade 
vetorial nessas áreas.

A GERCZO-N pretende manter a me-
todologia de intensificação do controle 
vetorial da dengue mediante a prioriza-
ção de áreas utilizando os indicadores 
epidemiológicos e do vetor. Tendo em 
vista a sazonalidade da ocorrência da 
dengue no município, com o início da es-
tação mais seca, pretende-se considerar 

como tendo maior peso nas avaliações 
as informações do monitoramento pelas 
ovitrampas para o direcionamento das 
ações neste período em que os registros 
dos casos são escassos. Por ser um méto-
do de monitoramento bastante sensível, 
as ovitrampas permitem a detecção de 
baixas densidades da população do vetor. 
Espera-se, portanto, que a intensificação 
das vistorias nesses locais permita a re-
dução da população do vetor causando 
impacto sobre a circulação viral e conse-
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COMITÊ DE PREVENÇÃO DE ÓBITOS MATERNO,
FETAL E INFANTIL NO DISTRITO NORTE

qüentemente na ocorrência de casos nos 
períodos subsequentes.

A instituição do Comitê Distrital de En-
frentamento da Dengue, com participação 
de todas as gerências do DISAN foi essen-
cial para a definição de estratégias no di-
recionamento mais efetivo das ações de 
controle. 

O incremento de recursos humanos 
na GERCZO foi fator preponderante para 
a realização das ações de intensificação 
de forma permanente sem interrupção 
das ações de rotina, ganhando qualidade 

e oportunidade na retirada de criadouros 
do vetor dos imóveis. Diante disso, suge-
re-se a manutenção dos mesmos para a 
continuidade e excelência das ações.

Persiste ainda o desafio da coleta de 
sorologia, pois o melhor momento para 
coleta coincide com a melhora clínica do 
paciente, o que dificulta a adesão do mes-
mo à realização desse procedimento. O 
resultado positivo alcançado de 79,8% de 
fechamento por critério laboratorial de-
veu-se ao grande esforço realizado pelo 
DISAN e centros de saúde. 

Em Belo Horizonte, o Censo Demográ-
fico/2010 registrou 2.375.151 habitantes, 
sendo a população residente na área do 
Distrito Sanitário Norte do município (DI-
SAN) de 212.953 (9%).  Em 2011, o municí-
pio registrou 31.159 nascimentos. Desses, 
3.151 (10,1%) foram no Distrito Norte (SI-
NASC/Ministério da Saúde). Consideran-
do os dados preliminares do SIM (Sistema 
de Informação de Mortalidade) em 11 de 
junho de 2012, BH teve em 2011, 14 óbi-
tos maternos, 326 óbitos fetais e 333 de 
crianças menores de 01 ano. 

A redução das mortes materna, fetal 
e infantil é ainda um desafio. Como im-
portante estratégia de redução dessas 
mortalidades, realiza-se a investigação 
dos óbitos com o objetivo principal de 
elucidar as circunstâncias da ocorrência 
desses, com identificação dos problemas 
e propor adoção de medidas para a pre-
venção de óbitos evitáveis pela atenção à 
saúde. A instituição dos Comitês de Óbi-
tos materno, fetal e infantil no Brasil tem 
determinação legal, regulamentada atra-

vés de Portarias do Ministério da Saúde 
(MS) listadas abaixo. Ressalta-se que em 
BH o Comitê foi criado antes das Portarias 
Ministeriais, não para atender a uma de-
terminação legal e sim por entender que 
é necessário identificar os determinantes 
dos óbitos e as circunstâncias em que 
ocorrem, para propor medidas mais efica-
zes para a redução dos mesmos.

O Comitê Municipal de Prevenção da 
Mortalidade Materna foi criado em 1997 e 
o Comitê de Prevenção de Mortalidade In-
fantil foi instituído no município em 2002. 
Em 2008, houve fusão dos dois comitês, 
instituindo o Comitê Municipal de Preven-
ção de Óbitos BH-Vida (CMPO BH Vida), 
vinculado à Comissão Perinatal da Secre-
taria Municipal de Saúde. São investigados 
todos os óbitos maternos e de mulheres 
em idade fértil (de 10 a 49 anos), óbitos in-
fantil com peso ao nascer maior ou igual 
a 1.500g e todos os óbitos pós-neonatais, 
excluindo-se os óbitos por malformações 
graves e residentes em outros municípios 
(fetal e infantil). Os óbitos são classificados 
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segundo os critérios de evitabilidade 
de Wigglesword e Fundação SEADE.

O CMPO/NORTE está composto 
por duas Referências Técnica da GE-
REPI, duas da GERASA e uma médica 
da Atenção Primária de Saúde (APS), 
sendo coordenado pela GEREPIN. 
Entretanto, em todas as etapas de 
investigação, quando se faz neces-
sário, outros profissionais de saúde 
participam prontamente da investi-
gação e discussão do caso, situação 
previamente pactuada no DISAN. A 
partir da ciência do óbito, notificado pelo 
CMPO BH Vida e/ou APS é desencadeada a 
investigação hospitalar, ambulatorial e do-
miciliar. Assim que estas etapas são conclu-
ídas, é realizada a discussão e fechamento/
conclusão do caso com os profissionais da 
unidade, através de um processo de refle-
xão da sua prática assistencial, visando uma 
melhor apropriação do caso pela Equipe de 
Saúde da Família (ESF) e identificação dos 
problemas. Esse momento visa incentivar 
a construção de propostas para enfrentar 
a situação, reforçando a necessidade de 
maior vinculação das equipes aos usuários 
sob sua responsabilidade sanitária.

A partir de 2004, com a adesão de BH 
ao Pacto Nacional pela redução da mor-
talidade materna/neonatal, o município 
tem alcançado significativa redução do 
componente pós-neonatal, mas persiste 
como desafio impactar nos indicadores 
do componente neonatal e da mortalida-
de materna (Gráfico 4).

A redução dos óbitos ocorridos no DI-
SAN, segundo os componentes fetal (F), 
pós-neonatal (PN), neonatal precoce (NP) e 
neonatal tardio (NT) encontra-se em conso-
nância com a tendência nacional, com re-
dução dos óbitos PN, NP, NT, sendo preva-
lentes os fetais.  Entretanto, no DISAN evitar 
o óbito neonatal tardio continua sendo um 

Gráfico 4: Distribuição dos óbitos fetais e infantis por com-
ponente, segundo ano de ocorrência, DISAN, Belo Horizonte, 
2002 – 2012*.

Fonte: CMPO BH Vida/GEREPI-N/SMSA/PBH- 17/05/2012 
*Dados preliminares em 2012

desafio, considerando as condições sócio-
econômicas e culturais desta população. 

A análise espacial da distribuição dos 
óbitos por área de abrangência do DI-
SAN aponta, com algumas exceções, uma 
maior ocorrência nas micro áreas de alta 
vulnerabilidade social (Mapa 4). Este é mais 
um dos desafios que temos a enfrentar no 
âmbito da Regional Norte, considerando 
as características sócio-culturais-econô-
mico-ambientais dessa região e que de-
mandam investimentos e articulação das 
políticas públicas, de forma a impactar 
positivamente no quadro apresentado.  

Os resultados dos processos de investi-
gação dos óbitos pelo CMPO/NORTE têm 
repetidamente apontado falhas inerentes 
à vigilância em saúde e à prática assisten-
cial no cuidado ao pré-natal, sendo desta-
que duas questões: a falta de vinculação 
da gestante à ESF e a baixa adesão aos 
protocolos assistenciais da gestante pelos 
profissionais de saúde. A partir da iden-
tificação deste quadro, para análise da 
assistência pré-natal dos óbitos, passou-
se a realizar o cruzamento dos dados do 
SISPRENATAL, SINASC, Cadastro e Gestão 
(prontuários das gestantes e/ou usuárias), 
SINAN E SISVE. Foi elaborada uma plani-
lha onde é possível avaliar e acompanhar 
o cadastro da gestante e a situação de 
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Mapa 4: Distribuição espacial dos óbitos fetal e infantil ocorridos em residentes 
no Distrito Sanitário Norte. Belo Horizonte, 2002-2012*.

Fonte: GEREPIN/CMPO BH Vida/SMSA/PBH/17/05/2012
 *Dados preliminares

assistência pré-natal (planejamento fami-
liar, momento de sua captação, número 
de consultas realizadas e puerpério). Este 
instrumento foi, a princípio, utilizado para 
fomentar a discussão e reflexão da prática 
assistencial pré-natal apenas na unidade 
de ocorrência do óbito. Atualmente está 
sendo encaminhado para todos os ges-
tores enquanto importante ferramenta 
de gestão para a discussão do processo 
de trabalho e acompanhamento da assis-
tência à saúde da mulher nas unidades de 
saúde e pelo DISAN.

As ações desenvolvidas pelo CPOM/
NORTE têm possibilitado avanços significa-
tivos na qualificação da informação sobre 
o óbito perinatal e materno, na redução 
do número de óbitos com causas mal de-
finidas, no melhor entendimento sobre a 

cadeia de eventos que levou ao óbito, na 
exclusão de óbitos de residentes em outros 
municípios e no próprio fortalecimento do 
comitê distrital. Fica claro que, tendo con-
solidado a sua missão institucional junto à 
APS, desmistificando a imagem de puni-
ção, anteriormente tão presente durante 
as discussões de casos, hoje o CPOM/NOR-
TE contribui em muito para a discussão da 
evitabilidade desses óbitos e a melhoria da 
assistência à saúde da mulher e da crian-
ça. Das ações desencadeadas pelo CMPO/
NORTE, cabe destaque também as de 
cunho intersetorial, entendendo que mui-
tas das situações reveladas nos casos de 
óbitos investigados, extrapolam em mui-
to a capacidade de intervenção do setor 
saúde. Como exemplo cita-se, enquanto 
desdobramento do processo de discussão 

intersetorial no âmbi-
to da regional norte, a 
inclusão de uma deter-
minada família no Pro-
jeto Família Cidadã.

Outra situação per-
cebida diz respeito ao 
acesso aos planos de 
saúde privados por 
parte da população, 
o que muitas vezes 
acarreta uma desvin-
culação desses usuá-
rios ao SUS.  O último 
óbito infantil deste 
ano foi de uma crian-
ça acompanhada pela 
rede de saúde suple-
mentar, enquanto sua 
mãe era assistida em 
um centro de saúde, 
o que dificultou iden-
tificar fatores de risco. 
Este é um grande de-
safio enfrentado pe-
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ILPI - ATUAÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
NA PROMOÇÃO DA SAÚDE

Com o aumento da longevidade da po-
pulação brasileira estima-se que em 2025 
teremos 32 milhões de pessoas idosas, o 
que corresponderá a 15% da população 
(Lefévre e Mazza, 2004). O município de 
Belo Horizonte possui 285.000 idosos, 
sendo que 21.031 (7,4%) encontram-se na 
regional Norte (censo IBGE, 2010). A partir 
destes dados, conclui-se que as famílias 
e as políticas voltadas para o cuidado ao 
idoso terão grande importância nas pró-
ximas décadas.

Karsch (1998) considera que a família 
é a mais legítima instituição de cuidado, 
porém vem passando por significativas al-
terações decorrentes de mudanças estru-
turais da sociedade atual, com o aumento 
do número de divórcios e a inserção da 
mulher no mercado de trabalho. Como 
conseqüência, o cuidado ao idoso vem 
sendo relegado, criando um vazio assis-
tencial e a necessidade de abrigamento 
em instituições voltadas especificamente 
para esta função. E é neste cenário que 
surgem as Instituições de Longa Perma-
nência para Idosos (ILPIs).

As ILPIs abrigam pessoas idosas e 
ofertam serviços de alimentação, saúde, 
higiene, atividades ocupacionais de lazer 
e cultura, dentre outros, estando sujeitas 
à regulação, fiscalização e controle da Vi-
gilância Sanitária (VISA). A publicação da 

Portaria SMSA/SUS-BH nº 052/2000 visan-
do o controle sanitário do funcionamento 
das ILPIs, o Termo de Ajustamento de Con-
duta (TAC) firmado em Agosto/2003 entre 
a PBH e a Promotoria do Idoso, somados à 
RDC/ ANVISA 283/2005 que define normas 
de funcionamento para estas instituições, 
são instrumentos fundamentais à atuação 
da VISA e trouxeram mudanças relevantes 
no cuidado aos idosos institucionalizados 
do município, embora a implementação 
destas normas constitua um desafio para 
os órgãos fiscalizadores e instituições. 
Desde então, a VISA/BH tem avançado 
muito neste processo, sendo inclusive re-
ferência para outros estados com relação 
à regulação destas instituições. A atuação 
da VISA/BH busca assegurar critérios mí-
nimos para o funcionamento das ILPI´s, 
com fins de prevenção e redução dos ris-
cos à saúde dos idosos, garantindo um 
atendimento digno a essa população por 
meio de instalações físicas em condições 
adequadas de habitabilidade, higiene e 
segurança, e no avanço da qualidade dos 
cuidados e procedimentos oferecidos. 

A compreensão dos fatores epidemio-
lógicos, sociais, fisiológicos e anatômi-
cos, que interferem na saúde dos idosos, 
é fundamental para reconhecer e adotar 
medidas de prevenção e controle dos 
riscos e agravos relativos a eventos que 

las equipes de saúde da família (ESF) para 
garantir a vigilância em saúde e a respon-
sabilidade sanitária sob sua população 
adstrita.

Embora o município realize investi-
mentos para alcançar a redução da mor-

talidade materna e infantil e  cumpra um 
dos objetivos do milênio da Organização 
das Nações Unidas, ainda constitui de-
safio para o DISAN enfrentar obstáculos 
como a desigualdade econômica, social, 
cultural e as questões de gênero e raça.
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acometem esta população. Deste modo, a 
VISA busca atuar de maneira intersetorial 
com outros órgãos, dentre eles o Conse-
lho Municipal do Idoso, o Ministério Públi-
co e a Secretaria Municipal de Assistência 
Social, dentre outros.

Atualmente, no Sistema de Informação 
da Vigilância Sanitária (SISVISABH, 2011) 
tem-se 94 ILPIs cadastradas. Destas, sete 
encontram-se localizadas na regional Nor-
te, sendo quatro de caráter privado e três 
filantrópicas, com um total de 222 idosos 
institucionalizados e uma capacidade to-
tal de 253 vagas. A tabela abaixo apresen-
ta algumas informações referentes aos re-
sidentes das ILPIs da regional (Tabela 3). 

Tabela 3: Indicadores dos idosos institucionalizados 
nas ILPIs da regional Norte, Belo Horizonte, segundo 
semestre de 2011.

Fonte: SISVISA

Indicadores
Idosos

Nº %

Homens 91 41,0

Mulheres 131 59,0

Grau de Dependência I* 70 31,5

Grau de Dependência II* 83 37,4

Grau de Dependência III* 69 31,1

Portadores de Incontinência urinária 122 55,0

Cadeirantes 76 34,2

Utilizam sonda 5 2,3

Diabéticos 55 24,8

Traqueostomizados 1 0,5

Óbitos em 2011 20 9,0

Úlcera por pressão 2 0,9

Úlcera pós-hospitalização 2 0,9

Em um movimento de qualificação 
das ações da VISA/BH para os anos de 
2010/2011 as Programações Anuais de 
Ações propunham uma avaliação da qua-
lidade das dietas enterais, água e alimen-
tos oferecidos pelas ILPI’s, dando prosse-
guimento ao trabalho de monitoramento 

Gráfico 5: Percentual de amostras de dietas enterais 
para consumo nas ILPI’s segundo laudos de análises 
emitidos pelo Laboratório de Bromatologia de BH. 
Regional Norte, 2010 e 2011.

Fonte: SISVISA

da qualidade dos serviços ofertados por 
estas instituições desde 2007. Todas as 
ILPI`s da Regional Norte foram visitadas, 
tendo sido coletadas 21 amostras em 
2010 (3 amostras de dieta enteral , 12 de 
água e 6 de alimento ) e 20 amostras  em 
2011 ( 2 amostras de dieta enteral, 12 de 
água e 6 de alimento). 

Em 2010, os resultados destas análises 
apontaram um padrão de conformidade 
com os padrões microbiológicos da ordem 
de 67% para as dietas enterais. Em 2011, a 
situação apontou uma piora significativa 
demonstrando que metade das amostras 
analisadas apresentava condições impró-
prias para consumo (Gráfico 5).

Tais resultados chamam atenção, pois 
a contaminação microbiológica dos com-
ponentes da terapia enteral pode prejudi-
car a recuperação e o restabelecimento do 
enfermo a ela submetido, principalmente 
quando se trata de um paciente idoso, 
com baixa imunidade, contribuindo para 
o risco de infecção ou óbito.

Em relação à qualidade microbiológi-
ca da água, metade das amostras de água 
estava imprópria para consumo em 2010, 
situação que apresentou uma ligeira altera-
ção em 2011, quando 58% das amostras se 
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Gráfico 6: Resultado de análises de amostras de água 
para consumo nas ILPI’s realizadas no Laboratório de 
Bromatologia de BH. Regional Norte, 2010 e 2011.

Fonte: SISVISA

Uma instituição filantrópica de grande 
porte na regional Norte que apresentou 
águas contaminadas de fonte pública no 
ano de 2011 e outra com o mesmo perfil, 
porém com uso de fonte alternativa, desa-
tivaram seus poços artesianos em meados 
de abril/ 2011. Essa intervenção foi resulta-
do de uma ação intersetorial entre a VISA /
Norte, a GERPS (Gerência Regional de As-
sistência Social) e a COPASA. Porém, essas 
ações não foram suficientes para melhoria 
da qualidade microbiológica das amostras.

No período avaliado, 100% das amos-
tras de alimento pronto para consumo, 
coletados nas ILPI´s, estavam de acordo 
com os padrões legais vigentes.

Os resultados apresentados reforçam 
a necessidade de atuação da VISA junto 
as ILPI´s no sentido de garantir condições 
adequadas de funcionamento, principal-
mente pela situação de fragilidade dos 
residentes que ali se encontram. Deste 
modo, foi proposto pela VISA/NORTE a in-

Referências
• KARSCH,U.S.M.(org.). Envelhecimento com 
dependência: revelando cuidadores. São 
Paulo: EDUC, 1998.p.13.
• LEFRÉVE, F.; MAZZA, M. M. P. R. A insti-
tuição asilar segundo o cuidador familiar 
do idoso. Saúde e Sociedade. V.13, n. 3, p. 
68-77, set-dez. 2004.

encontravam em conformidade com os pa-
drões microbiológicos (Gráfico 6). Estes re-
sultados reforçam a discussão de que a ofer-
ta da água de acordo com os padrões legais 
vigentes oferecidos pela COPASA, não é ga-
rantia de qualidade se a ILPI não mantiver a 
desinfecção periódica de seus reservatórios. 

tensificação de vistorias nesses locais no 
intuito de verificação de possíveis irregu-
laridades sanitárias relativas à qualidade 
das dietas enterais, água e alimentos ali 
consumidos, com especial atenção para 
as seguintes atividades:

• Implementar boas práticas na pre-
paração de alimentos;

• Realizar limpeza e desinfecção dos 
reservatórios de água  semestral;

• Priorizar o uso de dietas enterais 
industrializadas em detrimento 
das dietas artesanais;

• Coibir o reprocessamento de em-
balagens de uso único;

• Priorizar local adequado para ar-
mazenamento e manipulação das 
dietas enterais;

• Garantir a presença do profissional 
nutricionista nas ILPI’s como parte 
da equipe multidisciplinar.

Complementando essas ações, um tra-
balho educativo de conscientização junto 
às ILPI´s merece empenho por parte da 
VISA/NORTE. 

Tendo em vista a importância das ILPI’s 
no cuidado da população brasileira com 
mais de 60 anos, os resultados deste estu-
do reforçam o papel fundamental da VISA/
BH na regulação desses estabelecimentos 
na busca da garantia de um atendimento 
digno e de qualidade à população idosa 
institucionalizada em Belo Horizonte. 
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